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RESUMO 

 

O artigo apresenta os resultados da pesquisa de mestrado: Relações e Condições de Trabalho na 

Extração de Granito no Município de Vila Pavão – Es: compreender o trabalho para pensar a 

formação. O objetivo é compreender as relações e condições de trabalho no setor de extração de granito 

no município de Vila Pavão/ES, buscando desvelar aspectos da formação dos trabalhadores em pedreiras 

de granito. Os resultados apontam a importância da atividade dos mineiros para o desenvolvimento do 

setor mineral no Espírito Santo. O esforço em compreender as relações e condições de trabalho no setor 

pesquisado, proporcionou-nos conhecer o processo de extração, a formação profissional on the job e 

outros aspectos da formação humana dos trabalhadores no setor. 

Palavras chave: extração de granito, Vila Pavão/Espírito Santo, relações de trabalho, condições de 

trabalho, formação profissional on the job 

 

ABSTRACT 

 
The article presents the results of the Master’s research: Relations and labor conditions in granite 

extraction in the city of Vila Pavão-ES: understand the work to consider the formation, defended on 

August, 26
th

, 2011 at the Faculty of Education (FaE/UFMG). The objective is to understand the relation 

and labor conditions in the granite extraction sector in the city of Vila Pavão-ES, seeking to uncover 

aspects in the formation of granite quarries workers. The results indicate the importance of the mining 

workers activity to the development of the mineral sector in the Espírito Santo Estate.  The effort to 

understand the relations and labor conditions in the researched sector, provide us  know the extraction 

process , the professional formation on the job and other human formation aspects of the workers in this 

Keywords: granite extraction, Vila Pavão/Espírito Santo, works relationships, work conditions, 

Professional formation on the job 
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ÁREA TEMÁTICA: 3. Educação e Desenvolvimento



 
 

Introdução 

 

O interesse em estudar a realidade dos mineiros pavoences se apresentou nos anos de 2007/2008 a 

partir de participação no “Projeto Piloto da Agenda 21 no Setor Mineral”
3
, desenvolvido pelo Núcleo de 

Estudos Sobre o Trabalho Humano – NESTH/FAFICH/UFMG em parceria com o Ministério das Minas e 

Energias. Esse projeto tinha por objetivo construir diagnóstico geológico e socioeconômico em seis 

municípios mineradores brasileiros. Vila Pavão foi uma dessas cidades, escolhida pela grande quantidade 

de granito presente e extraída de seu solo. Durante a pesquisa, nos deparamos com a ausência de trabalhos 

e informações a respeito das relações de trabalho e condições de trabalho dos mineiros dessa atividade, o 

que nos guiou até aqui. 

Esta ausência nos levou aos seguintes questionamentos: por que as relações de trabalho do setor 

mineral no município não são estudadas? Por que as condições de trabalho são pouco estudadas no setor? 

Qual o tipo de emprego é oferecido para esta atividade? Qual o tipo de trabalhador essa atividade exige? 

Como esse trabalhador se capacitou para o trabalho? Qual o perfil de trabalhador esta indústria emprega? 

Como essa atividade se estabelece neste município? Como o Espírito Santo se tornou o maior produtor de 

rochas ornamentais do país?   

Estes questionamentos nos trouxeram inquietação e nos colocaram a necessidade de conhecer a 

realidade destes trabalhadores mais profundamente. Neste contexto, as relações e condições de trabalho 

tornaram-se nosso objeto de estudo. Principalmente, devido à realidade relatada pelos trabalhadores, no 

que diz respeito à ocorrência de acidentes precedidos de mutilação, invalidez e óbito no interior das 

pedreiras do Estado do Espírito Santo, especialmente no município de Vila Pavão. Desta forma, 

apresentamos como objetivo geral deste trabalho a compreensão das transformações nas relações e 

condições de trabalho na extração de granito em Vila Pavão – ES durante seu processo histórico. 

A ausência de estudos sobre o tema nos despertou o interesse de realizar esta pesquisa, que tem 

como foco principal estudar as relações e condições de trabalho que permeiam o cotidiano de trabalho dos 

profissionais deste ramo da indústria. Destaca-se que não se poder ignorar a realidade encontrada no 

estado do Espírito Santo, em especial, no município de Vila Pavão, uma vez a atividade de mineração se 
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constitui como importante impulsor do Produto Interno Bruto (PIB) capixaba, além do setor ser um dos 

principais geradores de emprego no estado. 

 

A pesquisa analisou as relações e condições de trabalho na extração de granito no município de 

Vila Pavão-ES. Para tanto, investigamos a evolução da extração do mármore e granito na região e 

realizamos um mapeamento das atuais pedreiras localizadas na cidade estudada, compreendendo-a do 

ponto de vista sócio-econômico e contextualizando-a na cadeia produtiva. Esse modelo produtivo do setor 

revelou formas precárias do emprego e condições de trabalho. Buscamos ainda, numa aproximação 

sucessiva do trabalho real, descrever e analisar o processo de trabalho, identificando e discutindo nele as 

exigências de qualificação aos trabalhadores em função do padrão tecnológico e das normas de segurança 

no trabalho. 

Para alcançar os objetivos traçados pela pesquisa, adotamos a metodologia qualitativa por a 

mesma permitir observar de maneira mais próxima as relações que permeiam o objeto de estudo, 

buscando junto aos atores a compreensão do que se pretende entender e, sistemicamente explicar. Essa 

metodologia contribui para a reflexão e análise do material recolhido sobre as condições e as relações de 

trabalho nas lavras de granito no município de Vila Pavão/ES. Desta maneira, utilizamo-nos de estudo 

bibliográfico e documental. Foram ainda realizadas entrevistas semi-estruturadas com trabalhadores em 

uma pedreira do município, além de outros atores envolvidos com o setor de extração de granito. 

Nesta dimensão de nossa análise, confrontamos normas de saúde e segurança prescritas pelos 

órgãos reguladores da atividade com o trabalho encontrado nas situações de trabalho analisadas. Tal 

confrontação apontou a precarização das relações e condições de trabalho, possibilitada, inclusive, pelo 

déficit no cumprimento do poder de polícia do Estado em relação ao cumprimento das normas 

reguladoras da atividade extrativista. Nesse contexto, verificamos o papel determinante da formação 

profissional on the job, associada à experiência dos trabalhadores na construção, desenvolvimento e 

consolidação das atividades extrativistas do mármore e granito.  

 

Trabalho e Relações de Trabalho 

 

Marx (2008) apresenta o trabalho como principal atividade humana, o elo entre o homem e a 

natureza na produção de coisas úteis a existência e reprodução do homem. Ele centraliza no trabalho, o 

meio de reprodução dos seres humanos e sua condição histórica no processo de desenvolvimento e 

transformação das organizações sociais que permearam a história da humanidade.  

 

Antes de tudo, o trabalho é um processo de que participam o homem e a natureza, processo em 

que o ser humano, com sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material 



 
 

com a natureza. Defronta-se com a natureza como uma de suas forças. Põe em movimento as 

forças naturais de seu corpo – braços e pernas, cabeça e mãos -, a fim de apropriar-se dos 

recursos da natureza, imprimindo-lhes forma útil à vida humana. Atuando assim sobre a natureza 

externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica sua própria natureza. Desenvolve as 

potencialidades nela adormecidas e submete ao seu domínio o jogo das forças naturais. Não se 

trata aqui das formas instintivas, animais, do trabalho. Quando o trabalhador chega ao mercado 

para vender sua força de trabalho, é imensa a distância histórica que medeia entre sua condição e 

a do homem primitivo com sua forma ainda instintiva do trabalho. Pressupomos o trabalho sob 

forma exclusiva humana. (MARX, 2008, p. 211). 

 

Dentro dessa perspectiva, a história social do trabalho configura-se no acumulo de conhecimentos 

úteis, da transformação de coisas em estado natural em coisas úteis à utilização e reprodução do homem, 

ao mesmo tempo em que altera a si mesmo e seu estado social. Esta produção de conhecimento possibilita 

ao homem desenvolver as condições de produção que constituem o processo de trabalho que impulsiona o 

processo evolutivo das organizações sociais. Conforme Marx: “Os elementos componentes do processo 

de trabalho são: 1) a atividade adequada a um fim, isto é o próprio trabalhador; 2) a matéria a que se 

aplica o trabalho, o objeto de trabalho; 3) os meios de trabalho, o instrumental de trabalho.” (MARX, 

2008, p. 212) 

Lukács (1979), baseando-se em Marx, explica que o homem por essência sempre se reproduziu e 

continuará a reproduzir-se em qualquer modelo de sociedade através dos frutos obtidos pelo trabalho. 

Para ambos, essa é a condição a qual o homem sai do estado natural e orgânico para a condição de ser 

social, a partir do resultado do trabalho idealizado e adequado de seu esforço. “Através do trabalho, tem 

lugar uma dupla transformação. Por um lado, o próprio homem que trabalha é transformado pelo seu 

trabalho; ele atua sobre a natureza exterior e modifica, ao mesmo tempo, a sua própria natureza;...” 

(LUKÁCS, 1979, p. 16). Desta maneira o homem passa a formular racionalmente o conhecimento 

acumulado e a ter maior controle em sua ação sobre a natureza. 

Com o advento da sociedade capitalista, o trabalho não perde essa dimensão acima descrita, 

continuando a ser o elo entre o homem e a natureza. Lukács (1979) apresenta o paradigma elaborado por 

Marx, que diz:  

 

Mesmo quando o objeto da natureza pareça permanecer imediatamente natural, a sua função de 

valor-de-uso é já algo qualitativamente novo em relação à natureza; e, com o pôr socialmente 

objetivo do valor-de-uso, surge no curso do desenvolvimento social o valor-de-troca, no qual, se 

considerado isoladamente, desaparece toda objetividade natural: como diz Marx, o que ele possui 

é uma ‘objetividade espectral’. (LUKÁCS, 1979, p. 19) 

 

Na nova estrutura social, o trabalho permanece com seu sentido até aqui apresentado (produzir 

valor de uso, coisas úteis), porém as relações de trabalho que se estabelecem a partir dele são alteradas. O 

trabalho no modelo de organização capitalista mantém a centralidade do trabalho na produção consciente 

de artigos úteis a reprodução humana. Entretanto, passou a desempenhar dupla função em sua produção 

de valores, produzindo o valor de uso e o valor de troca. 



 
 

 Estes são efeitos que Gramsci (1976) classificou como “novo ciclo civilizatório” a partir da 

análise do desenvolvimento do capitalismo norte americano em relação ao europeu e seus 

desdobramentos. Para o autor, ao longo da história humana, todas as mudanças de modelo da organização 

social, se deram através de imposições e sofrimentos. Entretanto, chama a atenção, que no modelo de 

organização social capitalista, a repressão se manifesta de maneira mais violenta, a aqueles que estão 

sujeitos as novas normas. O Americanismo tenta burlar a natureza humana, alterar os sentidos do 

trabalho, dominar não somente os meios de produção, mas, condessa, apropriar-se dos saberes históricos 

dos homens que trabalham, além de “organizá-los racionalmente” e utilizá-los na automação dos 

trabalhadores.  

Efetivamente, Taylor exprime com cinismo brutal o objetivo da sociedade americana; desenvolver 

ao máximo, no trabalhador, as atitudes maquinais e automáticas, romper o velho nexo psicofísico 

do trabalho profissional qualificado, que exigia uma determinada participação ativa da 

inteligência, da fantasia, da iniciativa do trabalhador, e reduzir as operações produtivas apenas 

ao aspecto físico maquinal. Mas, na realidade, não se trata de novidades originais, trata-se 

somente da fase mais recente de um longo processo que começou com o próprio nascimento do 

industrialismo, fase apenas que é mais intensa do que as precedentes e manifesta-se sob formas 

mais brutais, mas que também será superada com a criação de um novo nexo psicofísico de um 

tipo diferente dos precedentes e, indubitavelmente superior (GRAMSCI, 1976, p. 397). 

 

 

 A estrutura de organização social capitalista do trabalho, não tira do trabalhador sua condição 

criadora. Em sua atividade de trabalho, esse trabalhador desenvolve conhecimentos sobre sua atividade, 

que o orienta na ação, desenvolve técnicas que agiliza a produção e modifica os modelos, mesmo que 

sutilmente. O trabalhador nessas circunstâncias constrói modelos, técnicas e relações sociais que orientam 

sua vida produtiva e social.  

 

Naturalmente, esta relação entre capital e trabalho não é estática, mas é constantemente 

reproduzida sob novas condições. É um terreno da luta de classes constantemente renovada. A 

dominação do capital é reproduzida porque o capital tem tanto poder quanto a necessidade de 

revolucionar constantemente as forças de produção” (BRIGHTON L. P. GROUP, p. 24, 1991). 

 

Neste sentido, dialogamos com Thompson para entendermos o fato de que cada classe 

trabalhadora tem em suas manifestações políticas, religiosas, sociais e culturais suas diversas variações 

em termos de posicionamentos e construção do seu modelo de entender os paradigmas postos pela 

organização da sociedade em que estão inseridos. Por esta razão, para se conseguir alcançar a dimensão e 

complexidade dos grupos sociais, o autor demonstra  

 

que os valores não são “fatores imponderáveis” que o historiador possa descartar sem receio, 

apoiando-se no argumento de que, por eles não serem passíveis de mediação, contrário, todas as 

opiniões a seu respeito teriam a mesma importância. Ao contrário, eles relacionam-se com 

satisfações humanas e com o curso das mudanças sociais, temas que o historiador tem de 



 
 

considerar, se quiser que a história ocupe lugar entre as ciências humanas significativas. 

(THOMPSON a, 2002, p. 343) 

 

Aqui o historiador nos apresenta a importância em se entender o lugar em suas diversas variáveis 

produzidas pela sociedade que se estuda. Este esforço reconhece a necessidade em conhecer e valorizar 

hábitos, costumes, tradições, etc. Thompson demonstra que qualquer lugar onde ocorram mudanças nas 

estruturas social-política-econômica, existe conflitos e rompimentos de paradigmas ligados a cultura de 

nossos objetos de estudo. E que, ao contrário do que se percebe freqüentemente, não podemos determinar 

ou estruturar o regional, específico e peculiar. A história não é cíclica ou retilínea. A história é una em 

seus aspectos locais, em seus sistemas de valores e na subjetividade e interesses de seus sujeitos, 

justamente por a cultura não ser uniforme ou passiveis de ser definida ou estruturada por leis.    

 

 Na realidade, o historiador, ou sociólogo da história, deve se preocupar com duas espécies de 

juízo de valor. Em primeiro lugar, ele deve considerar os valores realmente partilhados pelos que 

viveram durante a Revolução Industrial. Cada um dos dois modos de produção em questão está 

associado a um tipo diferente de comunidade, como um modo de vida característico. Há um 

conflito entre convenções e noções de satisfação humana alternativas, e existem dados suficientes 

à disposição de quem desejar estudar as tensões resultantes deste conflito. Em segundo lugar, ele 

terá de emitir juízos de valor a respeito do processo global da revolução Industrial, do qual nós 

somos um produto. O nosso envolvimento certamente dificulta a emissão deste juízo. Ainda assim, 

poderá haver um certo distanciamento, se nos basearmos tanto na crítica “romântica” do 

industrialismo que se origina de uma parte dessa experiência, quanto no testemunho de tenaz 

resistência oferecida a ela pelos tecelões urbanos ou rurais, que aderiram rapidamente a uma 

cultura alternativa. Ao acompanharmos a mudança, descobrimos como chegamos ao que somos 

hoje. Compreendemos mais claramente o que foi perdido, o que se conservou “subterraneamente” 

e o que ainda resta por resolver. (THOMPSON a, 2002, p. 343-4) 

 

Com as colocações acima, Thompson abre o leque de compreensão ligado ao mundo do trabalho e 

seus efeitos históricos (locais e globais) causados por suas sucessivas transformações ao longo do tempo 

nos locais de ocorrência. A partir do modelo proposto pelo estudioso, encontramos as especificidades 

locais e os efeitos diretos no modo de vida de cada comunidade onde atividades industriais são 

implantadas. É possível também entender, a partir destas situações localizadas, os efeitos em contextos 

mais amplos, desta forma, abrindo o campo de compreensão da constituição dos modelos e formas que 

adotamos nos cotidianos grupos sociais que fazemos parte. Esta perspectiva abre a possibilidade de 

compreensão das mudanças e permanências, dos conflitos e aceitações, dos impactos positivos e 

negativos, enfim da transformação cultural e seus reflexos no corpo social. 

 SCHWARTZ (1996) parte do pressuposto da historicidade do trabalho como alavanca do 

desenvolvimento humano, de organização e sociabilidade. Por esta razão, o autor rejeita a simplicidade do 

trabalho mercantil. Ele próprio explica que:  

 

Reduzindo à sua forma de mercadoria ou emprego, o trabalho tem, para alguns, um valor 

usurpado, porque solidarizamos indevidamente o que ele proporciona (meios de subsistência) 



 
 

como uma forma histórica e contingente de relações entre os homens (a sociedade de mercado) 

(SCHWARTZ, 1996, p.151). 

 

Sendo assim, o autor não divide a história em etapas sucessivas de desenvolvimento. Ele constrói 

sua teoria no processo de desenvolvimento humano, colocando o trabalho como um dos principais valores 

humanos. Segundo Schwartz (1996), somente o trabalho não garante a compreensão do movimento 

humano de desenvolvimento. É preciso, segundo ele, buscar compreender os demais valores que 

permeiam as sociedades. Pois, considera de fundamental importância a relação entre o histórico, o 

antropológico e as relações sociais carregadas de sentido presente nas sociedades, de consumo ou não. 

Sendo estes os fatores que orientam os olhares de quem se ocupa em estudar as sociedades. Tentando 

esclarecer a relação dos valores do trabalho a outros valores, Schwartz argumenta que:  

 
 (...) - ou o trabalho é complicado como o acreditamos: ele acumula a herança de seus sucessivos 

nascimentos; se não se inventa nada no campo que denominamos “ergológico”, é preciso ver o 

que isso quer dizer: nunca compreenderemos inteiramente esta realidade que articula 

inextricavelmente o antropólogo, o histórico, heranças imemoriais e relações sociais 

extremamente carregadas de sentido (SCHWARTZ, 1996 p. 151). 

 

O autor defende que se entendemos a atividade trabalho como pura mercadoria e o aceitamos 

assim, descartamos as possibilidades que o mesmo nos coloca de percebermos sua função emancipatória e 

civilizatória. Schwartz elucida que o trabalho é um dos meios em que homens e mulheres se tornam 

sociáveis e dessa maneira estabelecem relações que vão além da relação mercantil estabelecida pela troca 

de trabalho mercadoria pelo dinheiro. Este movimento, o autor denomina de circulação de valores. 

A circulação de valores representa o conjunto de experiências que são agregados a formação do 

sujeito ao longo de sua vida, em seus aspectos psicológico, cultural, social, religioso, político, etc. É 

preciso reconhecer o fato de que, quando o trabalhador chega a seu ambiente de trabalho, ele é um ser 

“completo”, formado por todo um conjunto de valores que orientam sua conduta. E nesse caso é preciso ir 

além, compreender que esses valores se manifestam na sua conduta laboral. É através da soma dos 

valores incorporados por ele socialmente aos novos valores recebidos em sua atividade produtiva, que: 

 

Toda forma de atividade em qualquer circunstância requer sempre variáveis para serem geridas, 

em situações históricas sempre em partes singulares, portanto escolhas a serem feitas, arbitragens 

– às vezes quase inconscientes – portanto, o que eu chamo de “uso de si”, “uso dramático de si”. 

Simplesmente, em nossa época, é verdade que a forma do trabalho como emprego ou mercadoria 

é, de um modo geral, quer dizer; nem sempre, o modo mais rico de ativação dentre estes modos 

‘dramáticos’ (SCHWARTZ, 1996, p. 151). 

 

O “uso de si”, conforme o autor, é a dialética historicamente construída na atividade de trabalho. 

Em todo trabalho, o sujeito executor faz uso de habilidades presentes em seu ser. Além de seus valores, 

ele incorpora as capacidades que detém. Essa é a dialética presente no trabalho pelo “uso de si”, pois 



 
 

estão presentes na atual sociedade capitalista o uso pelo capitalista que compra a força de trabalho, como 

o uso de si mesmo pelo trabalhador que incorpora seu si (ou eu) no que produz. Schwartz (2000) define o 

uso:  

 

[...] quando se diz que o trabalho é uso de si, isto quer dizer que ele é o lugar de um problema, de 

uma tensão problemática, de um espaço de possíveis sempre a se negociar: há não execução mas 

uso, e isto supõe um espectro contínuo de modalidades. É o indivíduo no seu ser que é convocado; 

são, mesmo no inaparente, recursos e capacidades infinitamente mais vastos que os que são 

explicitados, que a tarefa cotidiana requer, mesmo que este apelo possa ser globalmente 

esterilizante em relação às virtualidades individuais. Há uma demanda específica e incontornável 

feita a uma entidade que se supõe de algum modo uma livre disposição de um capital pessoal. Tal 

é a justificação da palavra “uso” e tal é aqui a forma indiscutível de manifestação de um ‘sujeito 

(Schwartz, 2000, p. 41). 

 

E continua, definindo o si, como: 

 

[...] a visão do homem como parte do ser vivo – que constitui a finalidade última de toda redução 

taylorista – não pode ser a maneira adequada, completa, de ser abordada a questão do sujeito na 

situação de trabalho. Todo “valor” é social e se inscreve numa história atravessada por 

antagonismos do qual precisamente o relativo ao trabalho dos homens é um núcleo fundamental. 

Sob este aspecto que estabelece um laço com a teoria das formas históricas da individualidade, a 

maneira na qual usos e mal-usos são julgados num espaço que vai da expressão formalizada às 

regiões do informal e do inconsciente, à espera de serem colocadas em palavras, formalizadas, 

faz desdobrar um espectro onde o sujeito oscila continuamente entre “si” e “eu”, isto é, um 

centro de experiências e de escolha, que se determina em função de idéias e de símbolos 

veiculados pelas heranças da história e pelos projetos contraditórios cujo o futuro é portador. As 

micros-escolhas do uso de si que revelam todo estudo microscópico dos atos de trabalho fazem 

evidentemente aparecer de qual ponto este “si” se utiliza ele mesmo e, por conseqüência, se 

forma como individuo em função de laços, de antagonismos, de potencialidades de vida que as 

relações sociais engendram na sua própria história (SCHWARTZ, 2000, p. 45). 

 

Sendo assim, as situações de trabalho apresentam-se mais complexas. Ou seja, a subjetividade do 

trabalhador está presente em seus reflexos, raciocínio, ação, história, heranças, valores, individualidades, 

relações coletivas, etc. Entrando, dessa maneira, em conflito constante com as atividades prescritas, pois o 

sujeito é usado ao mesmo tempo em que usa a si mesmo nas relações de trabalho e demais relações 

sociais. 

 

Todo o trabalho, porque é o lugar de um problema, apela um uso de si. Isto quer dizer que não há 

simples execução mas uso, convocação de um individuo singular com capacidades bem mais 

amplas que as enumeradas pela tarefa. Trabalhar coloca em tensão o uso de si requerido pelos 

outros e o uso de si consentido e comprometido por si mesmo (SCHWARTZ, 2008, p. 27). 

 

Dessa forma, o autor re-significa o trabalho, detectando os valores não mercantis, coloca o 

trabalho como a gente formador, re-humanizando as atividades, através da observação das tarefas 

humanas que forneçam condições de realização da produção, desconstruindo dessa maneira o paradigma 

de que o trabalho seja mera mercadoria na sociedade de consumo. A execução do ato laboral não consiste 



 
 

apenas em tarefas pré-definidas, existe toda uma lógica de organização por aqueles que o executam para 

se alcançar os objetivos finais. 

 

O Trabalho Real: a formação do trabalhador por si e por outrem  

 

Na década de 50 do século passado, inicia-se, em especial, no sul do Espírito Santo, o processo de 

exploração de mármore e posteriormente o granito. Para Abreu e Carvalho (1994), a partir do primeiro 

investimento em Cachoeiro do Itapemirim, a atividade começa a expandir-se com a abertura de estradas, 

geração de empregos, a entrada de empresários apostando na diversificação promissora da indústria em 

surgimento, ocupando significativos espaços em cidades do sul do estado, causando impacto e mudanças 

na estrutura urbana, econômica e social nas localidades em que iam se instalando. Entretanto, Moulin 

(2006) demonstra o difícil começo da atividade, principalmente devido às condições desfavoráveis na 

infra-estrutura local.  

A localidade não possuía luz elétrica, água encanada nem outras facilidades características da 

vida urbana. Tal situação perdurou por muito tempo ainda. Até hoje, as estradas que levam 

trabalhadores e empresários às pedreiras são de terra batida. (MOULIM, 2006, p. 34) 

 

Por outro lado, a atividade alcança outros atores da sociedade interessados nas novas 

possibilidades nos negócios das rochas. Abreu e Carvalho (1994) demonstram as potencialidades que se 

ramificam da indústria das pedras capixabas que: “Na medida em que se instalam, vão criando novas 

expectativas e oportunidades de empregos e riqueza, atraindo, cada vez mais, a atenção das famílias, dos 

homens de negócio, dos investidores, dos comerciantes e, mais lentamente das autoridades locais” 

(ABREU; CARVALHO, 1994, p. 8). Em contra partida, “A origem dos trabalhadores e de muitos 

empresários era a mesma: a roça, a lavoura, as dificuldades do campo” (MOULIM, 2006, p. 36). 

Conforme a mesma, os trabalhadores antes envolvidos nas atividades do campo passaram a buscar no 

novo ramo, melhores ganhos. Baptistini (2009) reforça o entendimento da precariedade das condições que 

antecederam a instauração do ramo de rochas. 

 

Importante observar que, anteriormente a esse período, na década de 50, a economia local era 

baseada, prioritariamente, no cultivo do café, na cultura de subsistência e na pecuária. Os 

proprietários de terras produziam com o auxilio dos colonos, a quem era repassada uma pequena 

quantia do que era produzido, configurando, assim, um cenário marcado pela baixa circulação do 

dinheiro e por muitas dificuldades financeiras envolvendo patrões e, principalmente, os colonos 

ou meeiros, como também eram conhecidos (BAPTISTINI, 2009, p. 41). 

 

Conforme as autoras, o surgimento da possibilidade de entrada no ramo de pedras ornamentais, 

levam muitos proprietários de terra a se encaminharem para a atividade. Nesse movimento, o homem do 

campo, possuidor de uma porção de terra, que em seu subsolo encontra-se uma jazida de mármore, passa 



 
 

de um momento para o outro, de agricultor ou pecuarista a, empresário de rochas. Os trabalhadores do 

campo passam de meeiros, a funcionários assalariados de uma atividade para eles desconhecida.  

 

“Todo esse processo se deu sem nenhuma preparação ou ensinamento, tanto por parte dos 

empresários como pelos empregados, que aprendiam e sofriam com os seus próprios erros e 

acertos, o que trouxe sérias conseqüências para todos os envolvidos. Dentre muitos fatores 

relacionados à produção naquela época, encontrava-se a falta de capital, inexistência de 

máquinas e equipamentos para exploração, número insuficiente de trabalhadores, jornada de 

trabalho desumanas, além da inexistência de um mínimo treinamento, conforto e proteção ao 

trabalhador, como pode ser exemplificado pela falta de botinas e equipamentos de proteção. Não 

existia se quer conhecimento acerca de leis trabalhistas ou relacionadas à saúde e segurança no 

trabalho (BAPTISTINI, 2009, p. 41).” 

 

Esse dado chama a atenção, pois afeta diretamente a realidade local, o homem que vivia do 

trabalho na terra, estabelecia uma relação com o meio através da agricultura ou pecuária. As normas 

propostas pela terra eram conhecidas e remodeladas com saberes próprios, criados e re-criados pelas 

relações sociais e históricas ali existentes. Em pouco tempo percebe-se mudanças das relações com o 

meio, já não é mais o café ou a pecuária, mas uma atividade diferente, que exige saberes diferentes, 

daqueles que tomam as pedreiras como meio de vida.  

Moulim (2001, p. 50) entende “organização de trabalho como divisão de trabalho: divisão de 

tarefas entre os trabalhadores, repartição, cadência e enfim, o modo operatório prescrito; e a divisão de 

homens: repartição de responsabilidades, hierarquia, comando, controle etc.” Seguindo essa lógica, com 

o passar do tempo a atividade em torno das rochas, passa a fazer parte do cotidiano desses trabalhadores. 

As normas de trabalho e vida são inventadas, a atividade de trabalho é inventada e reinventada 

constantemente, agora na indústria das rochas. 

Na realização de entrevistas com trabalhadores do setor em nossa pesquisa, foi possível constatar a 

realidade exposta acima. Conforme o Trabalhador 1 (T1)
4
 para se inserir na indústria do granito não é 

necessário e nem oferecido cursos de formação para o trabalho. Ele explica, que quando as atividades do 

setor começaram, e mesmo na época em que iniciou suas atividades profissionais numa pedreira:  

 

Nesse tempo eles num exigia isso, quando eu comecei, né? E tinha pouco tempo na verdade que 

surgiu esse negócio de mineração nesse lugar nosso aqui, portanto que num tem muitos anos que 

tem esse negocio aqui. Ai eles num exigiam! 

 

                                                 
4
 Em razão de garantir o direito de sigilo firmado com os entrevistados no ato da concordância em conceder entrevistas. 

Reportaremos-nos aos trabalhadores como T1, T2, T3, e T4. Em alguns momentos desta dissertação, tratá-los-emos apenas 

“um dos trabalhadores ou similares”, por entendermos que determinadas falas podem evidenciar a identidade ou trazer 

qualquer possibilidade de identificação do entrevistado. Da mesma maneira, as datas de realização das entrevistas envolvendo 

trabalhadores, não serão expostas, pela mesma razão de evitar a identificação e resguardar qualquer possibilidade de ser 

quebrado o acordo de sigilo absoluto em relação às identidades dos entrevistados. 

 



 
 

Segundo o T1, o processo de aprendizagem é, “agente vai aprendendo com o que eles já sabem 

no caso, né?” E conclui afirmando que esse é um processo que se da “trabalhando! No dia a dia, no 

trabalho”! Em sua visão, o trabalho era aprendido a cada dia, sem mais técnicas prescritas. Eles 

desenvolviam as técnicas e repassavam aos mais novos mineiros que se incorporavam na equipe de 

trabalho. 

 

Eu, quando eu comecei trabalhar com granito, na mineração, eu comecei praticamente no 

primeiro dia que eu comecei, eu já não comecei como ajudante. Já comecei direto sendo 

marteleteiro, né? Ai de marteleteiro, eu trabalhei um tempo trabalhando em martelo, sendo 

marteleteiro no caso, e sempre procurando aprender cada vez mais alguma coisa no granito, 

porque ai, se a pessoa começa como ajudante, se ele tiver interesse, ele passa a ser um 

marteleteiro, daí, ele já começa a ser, ou ele se tiver uma chance, pode se um operador de 

máquina, ou pode ser um encarregado! 

 

Na fala do T1 pode-se perceber a exaltação ao aprendizado por si e por outrem, além, da “Força 

de vontade, né? De chegar e pedir a pessoa pra me explicar como que era, e logo aprendi!” Perguntado, 

se após seu processo de aprendizagem, ele chegou a realizar algum curso, sua resposta é: “Não!” E diz 

que o que sabe sobre mineração, aprendeu trabalhando. 

A formação do Trabalhador 2 (T2), como a de T1, se deu na prática. Ele conta que começou a 

trabalhar em pedreira por volta dos “quatorze anos por ai. Com quatorze anos eu comecei, é, uns 

quatorze para quinze anos!” Nessa época seu pai, trabalhador da empresa, teria arrumado o emprego para 

o rapaz, que foi contratado para ficar de “bobeira”, para ser ajudante.  

 

Eu comecei, meu pai trabalhava em uma empresa, na época eu tinha acabado de completar 14 

anos, ai ele conseguiu com o dono da empresa que eu fosse trabalhar lá. Ficar de bobeira lá! Tipo 

ajudante, né? Fazer alguma coisinha que precisasse. E rapidinho, por eu já ter sempre ter um 

tamanho maior, um porte físico maior, eu comecei, ficava ali, ajudava os caras a arrastar cabo de 

aço e na época eu comecei a pegar no martelete, e comecei a furar, entendeu? E assim foi 

desenvolvendo! 

 

Por ter porte físico considerado bom para o desenvolvimento na atividade de marteleteiro, ele 

iniciou-se na atividade. Porém, ele não contou com nenhuma formação inicial para a função. Como ele 

mesmo coloca, há época, ele era menor de idade e sua carteira foi assinada como auxiliar de escritório. 

“Na época não, porque devido eu ser de menor, é até minha carteira estava assina como auxiliar de 

escritório, entendeu? E eu tinha minha remuneração, depois que eu estava furando com o martelete, 

como marteleteiro, porém, tudo por fora!” 

Após essa fase, o trabalhador aprendeu novas funções dentro da pedreira em que começou a 

carreira de mineiro. Ele diz que o aprendizado se deu “dentro dali mesmo! Entendeu?” A partir daí, todo 

o conhecimento adquirido e construído “ai, a questão é só praticar mesmo, é você pegar e ir 

praticando!” 



 
 

O Trabalhador 3 (T3) lembra-se: “nossa o começo foi ruim, foi difícil! Você entrar na pedreira 

sem saber nada! Nossa Senhora! Assim você vai quebrando a cabeça, ai eu contei muito com a ajuda dos 

amigos, que eu tinha muito amigo que já trabalhou. Ai eles foram me ensinando!” Conforme se verifica 

na fala do mineiro, sua relação com o trabalho se baseia nas relações estabelecidas entre os trabalhadores 

dentro da pedreira. Conforme ele coloca, ao iniciar suas atividades, não lhe foi ensinado os 

procedimentos, não apresentaram-lhe o prescrito, não lhe ofereceram formação para aquele serviço. O 

trabalhador chegou sem experiência, sem a dimensão do que era trabalhar em uma pedreira. Entretanto, a 

aprendizagem acontece pela experiência com o outro, com a observação, com os erros nas primeiras 

tentativas. “Isso! Isso mesmo! A pedreira é sempre assim, chega um novo aqui hoje, eu vou sempre 

passar pra ele onde que tem perigo, como que funciona, sempre funciona assim!” 

Sua trajetória no ramo de granito teve início na função de ajudante, com o tempo, ele aprendeu a 

manusear o martelo pneumático e assim sucessivamente foi aprendendo todo o serviço e funções dentro 

da pedreira. Ele se lembra o primeiro dia em que pegou no martelo. O operário valoriza sua conquista 

pessoal, exalta a solidariedade dos colegas de trabalho e valoriza a experiência construída coletivamente. 

Sob recomendação do seu encarregado na época, ele em um momento de “folga”, com o sentimento de 

curiosidade, aproximou-se de um dos marteleteiros, esse, logo percebeu sua vontade e o entregou a 

ferramenta.  

 

Eu tava trabalhando de ajudante, eu era ajudante, ai, eu acabei de abastecer os compressores. Ai, 

sempre o encarregado falava comigo: “- quando cê tiver, sobrar um tempinho, que cê vê que você 

num tem serviço pra fazer, encosta nos marteleteiros lá que ele vão te ensinando!” Ai eu acabei 

de abastecer os compressores, ai eu falei: “-Hoje eu vou lá!” E eu era curioso pra aprender a 

furar, né? Encostei perto de um marteleteiro lá, o nome dele é até [...], ele chegou pra mim e falou 

assim: “- Você quer furar?” Eu falei: “- Rapaz, eu não sei pegar nesse trem não!” “- Não, pega 

ai!” Na hora que eu pisei naquele trem, o bicho começou a quicar comigo, quase me derrubou! 

Ele falou: “- Firma rapaz!” Ai eu fui furando com meia chave, furei uma mina, ai ele falou: “- 

Não, agora cê tem que olhar o prumo e o esquadro.” Ai fui furando, as primeiras saiu ruim, mas 

ruim mesmo! Depois fui praticando, só que quando agente é ajudante, quase que agente num tem 

tempo de aprender. Cê tem que cumprir primeiro com sua tarefa de ajudante que é olhar tudo na 

pedreira. 

 

As falas dos trabalhadores, somadas as fontes bibliográficas que sustentam este estudo, 

demonstram a inoperância do Estado em fazer cumprir a normas que ele mesmo estabelece para o setor. 

Ou seja, as normas reguladoras no sentido da formação e capacitação formal dos trabalhadores para este 

tipo de atividade, assim como a realização da fiscalização existente para organizar e garantir condições e 

relações de trabalho adequadas para esse tipo de trabalho. Verifica-se que o Estado cumpre de maneira 

insuficiente o seu papel de fiscalizador, atribuído pelo poder de polícia que lhe é conferido. Neste sentido, 

não se pode afirmar que o Estado não tenha atuação fiscalizatória. Entretanto, a que tem sido 

desempenhada até o momento, esta longe de atender a demanda existente no setor. 

 



 
 

Sobre o Sentido e o Valor do Trabalho na Extração de Granito Pesquisada 

 

Com a implantação da indústria de extração de granito no município de Vila Pavão, ocorreram 

mudanças consideráveis no mercado de trabalho local. O setor gerou uma quantidade significativa de 

emprego. Essa nova opção de emprego provocou sensível movimento dos trabalhadores rurais à atividade 

mineradora, como apresentado anteriormente, de maneira semelhante à ocorrida em outras localidades de 

exploração de rochas ornamentais no Espírito Santo. Em outras palavras, motivou os trabalhadores do 

campo a deixarem sua atividade de origem e irem tentar melhores ganhos salariais nas pedreiras. Os 

antigos trabalhadores do campo escolhem esse caminho, acreditando que dessa forma, conseguiriam 

garantir mais dignidade e melhor condição de sustento familiar. Essa é uma das razões apontadas por 

Moulin (2001), em sua explicação para o sentido que foi atribuído ao trabalho na nova indústria.  

 

Uma das enunciações muito presente entre os trabalhadores remete à idéia de trabalho como um 

modo de sustentar a família, uma garantia de sobrevivência. Trabalhar parece assumir um valor de 

obrigação, um “fardo pesado” que permite apenas “sobreviver” diante da realidade, uma forma, 

talvez a única, de se sentir vivo e presente. Seja qual for o trabalho, em quaisquer condições, 

trabalhar representaria a garantia de vida e de dignidade. Nesse sentido, “é necessário trabalhar”, 

ainda que a vida e a saúde sejam colocadas em risco pelas condições e pela organização do 

trabalho (MOULIN, 2001, p. 234). 

 

Acrescenta-se a esse sentido do trabalho, o fato de não somente os melhores salários motivarem os 

antigos cafeicultores, pecuaristas, etc. a abandonarem sua ocupação de origem. Mesmo nas condições de 

existências dadas, a autora afirma que o trabalho, é condição para a humanização do homem, pois essa é 

uma “condição inerente” a sua condição humana. O fato de deixarem de ser trabalhadores do campo e 

passarem a ser operários industriais, levam-nos a um novos status social, além de ter toda uma relação 

“intima” com a masculinidade deste “novo” trabalhador.  

 

Tal concepção se, por um lado, reforça a idéia de trabalho como essência humana, que “enobrece o 

homem”, por outro lado, pode estar remetendo a um discurso que tenta legitimar a necessidade de 

afirmação do lugar social do masculino como provedor, o responsável pelo sustento da família e 

da prole. Essas duas análises possíveis dão uma dimensão do quanto o sentido do trabalho está 

atravessado por diversos valores morais e subjetivos construídos social e historicamente 

(MOULIN, 2001, p. 234-35). 

 

Na perspectiva exposta acima, a autora demonstra que maiores ganhos, oferecidos pela mineração, 

ocupam um espaço importante na visão dos trabalhadores que migram para o ramo industrial. Entretanto, 

ao mesmo tempo, fica expresso que, não somente este valor circula na postura social dos trabalhadores. O 

trabalho industrial altera sua posição social, novas relações sociais são estabelecidas, novas posturas em 

relação à vida e ao trabalho são coletivamente construídas, novo status social é alcançado, etc. O trabalho 

aqui, não se apresenta somente como um gerador de valores econômicos alcançado pela troca da 



 
 

“mercadoria trabalho” por salário. Para SCHWARTZ (1996, p.150): “o trabalho tem valor, porque é 

produtor ou matriz do “laço social”. 

A afirmação de Schwartz pode ser constatada na fala dos trabalhadores participantes desta 

pesquisa. O T1 demonstra as relações de aprendizagem do trabalho a partir da experiência vivida pelos 

trabalhadores mais antigos, são fundamentais aos mais novos. Na prática, eles ensinam o trabalho e as 

funções na pedreira, e sendo assim, os veteranos “explicava! Porque isso ai a pessoa chega dentro duma 

pedreira pra fazer alguma coisa, se o pessoal que tá lá dentro, que já sabe num explicar, a pessoa num 

consegue apanhar assim, o jeito de trabalho e trabalhar sozinho não!” 

Um dos marteleteiros demonstra o prazer em ensinar, em compartilhar saberes com novos colegas 

e trocar experiências. Ele lembra-se de quando ainda era ajudante e teve sua primeira oportunidade em 

utilizar o martelo pneumático. Ele explica que no começo foi complicado dominar a ferramenta em 

função da trepidação, mas seu “professor” com paciência o ensinou a dominar a prática. Em pouco tempo 

o mineiro estava pronto para a nova função. Ele diz que gosta de compartilhar o que aprendeu a partir de 

sua prática com outros colegas. Ele descreve como ensina um aprendiz sua função dentro da pedreira. 

“Rapaz, eu faria do mesmo jeito que eu aprendi, eu ia passar pra ele. Entregar o martelo na mão dele 

devagarzinho, ensinar ele furar uma mina hoje, amanha fura outra, se ele tiver boa vontade, em trinta 

dias ele tá furando pedra já.” 

O T2 ressalta que o trabalho em pedreira é perigoso, que cada trabalhador deve se preocupar com 

sua segurança, além de ter o compromisso em trabalhar em equipe e zelar pelos colegas de trabalho, que 

no seu entender constituem uma família.  

 

Parte de cada um mesmo sua proteção individual, ou até mesmo se tiver mais gente ali, um pelo 

outro. Onde que tem alguma coisa perigosa: “- O fulano cuidado ai que tem alguma coisa ai!” 

Entendeu? Até porque aqui dentro da empresa, aqui é uma família. A gente passa mais tempo 

junto aqui com os companheiros de serviço do que com a própria família em casa. 

 

O fato de passar mais tempo com os companheiros de trabalho demonstra a afinidade que 

extrapola as relações mercantis tão somente atribuídas ao trabalho. Aqui, percebemos e aceitamos o 

trabalho como sendo mais que a usurpação dos meios de subsistência, consideramos o trabalho, um dos 

elementos centrais da socialização dos homens que circulam e reconstrói valores e experiências em seus 

locais de labor. O trabalho, como o T2 demonstra em sua fala, agrega valores, desenvolve saberes, 

estabelece relações sociais, isso o leva a considerar a equipe de mineiros uma família. Dentro da pedreira 

eles compartilham diversos sentimentos e valores, são capazes de rir, brigar, brincar, se preocuparem, 

serem cúmplices, desenvolverem técnicas e cuidados uns com os outros, constroem saberes, trocam 

experiências, trabalham em equipe, aprenderem, ensinam, extrapolam as relações do interior da pedreira 

e, as reproduzem e reinventam em outros locais de socialização e vida, etc.  



 
 

Schwartz explica que os valores constituídos no trabalho são diferentes dos valores econômicos 

produzidos pelo trabalho. Ou seja:  

 

Reduzido à sua forma de mercadoria ou emprego, o trabalho tem, para alguns, um valor usurpado, 

porque solidarizamos indevidamente o que proporciona (os meios de subsistência) com uma forma 

histórica e contingente de relações entre os homens (a sociedade de mercado) (SCHWARTZ, 

1996, p.151). 

 

Sendo assim, “afirmaria que em nossas sociedades contemporâneas, todo pensamento sobre o 

valor do trabalho deve tentar articular as “circulações” e as “barreiras” entre a forma do trabalho 

como mercadoria e os outros momentos da vida humana” (SCHWARTZ, 1996, p.150). Dessa maneira, o 

trabalho passa a representar um dos elementos centrais da constituição do social, circulando junto a outros 

valores, que se relacionam e confrontam com os valores e sentidos que o trabalho representa para o 

humano. 

 

As Contradições nas Condições e Relações de Trabalho na Empresa Pesquisada 

 

No desenvolvimento deste estudo, não foi possível ter acesso a um leque de informações 

satisfatórias em relação à empresa estudada. Mesmo que tenha sido possível a realização de entrevistas 

com um dos proprietários
5
 da pedreira e do Técnico em Segurança do Trabalho, os mesmo assumiram a 

postura de resistência em relação a conceder informações documentais esclarecedoras no que diz respeito 

à estrutura, planejamento, monitoramento, relações de trabalho e condições de trabalho.  

Conseguimos apurar via Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Mármore, Granito e Calcário 

do Espírito Santo – SINDIMÁRMORE, das entrevistas realizadas com trabalhadores em conjunto com as 

observações de campo realizadas nos meses de julho de 2010 e janeiro de 2011, algumas informações que 

nos ajudam a entender e caracterizar a empresa estudada. 

Conforme as informações colhidas em campo, a empresa estudada enquadrava-se em julho de 

2010 na classificação de pequena empresa, tendo essa condição alterada em janeiro de 2011. De acordo 

com a classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e estatística em estudo realizado no ano de 2006 e 

publicado em 2008 (IBGE, 2008), empresas que mantém até nove (09) funcionários se enquadram como 

sendo micro empresas, as que ocupam de dez (10) a quarenta e nove trabalhadores mantém a classificação 

de pequena.  

A pedreira pesquisada, no mês de julho de 2010 contava com dez (10) trabalhadores, já em janeiro 

de 2011, encontrava-se em atividade oito (08) mineiros operando na lavra. A pedreira esta 

                                                 
5
 No decorrer da pesquisa foi possível constatar que a empresa é administrada por quatro sócios. Entretanto não tivemos acesso 

a três deles, podendo ter sido realizado o contanto com apenas um. O sócio contatando foi entrevistado pelo pesquisador. 



 
 

geograficamente localizada na região rural do município de Vila Pavão, região Noroeste do Espírito 

Santo, não se diferindo dos demais empreendimentos da região e da maioria das pedreiras do estado.  

Sua atividade esta ligada a extração e comercialização de blocos de granito na cor Verde Pavão. O 

processo de obtenção de blocos se da a partir de lavra de corpo de rocha solto do maciço rochoso 

(denominado pelos atores envolvidos com o setor, de matacão
6
).  O destino dos blocos obtidos na 

pedreira tem como destino final em sua maioria o mercado externo. O proprietário da pedreira explica a 

saída do produto da seguinte forma: 

 

Tem a exportação! Vamos falar assim, 30% é interno, interno que a gente fala, é aqui mesmo, e 

aqui de repente se vende e se comercializa essa chapa. E, vamos colocar ai 70% é exportação pra 

fora do estado e para fora do país. China, Itália, Canadá, são os grandes consumidores. China 

principalmente. 

 

Os trabalhos na pedreira acontecem de segunda a sexta das sete horas da manhã (7:00) as 

dezessete (17:00) horas da tarde com uma hora de almoço, das onze da manhã (11:00) ao meio dia 

(12:00) e quinze minutos para o lancha da tarde, que ocorre entre a quinze horas (15:00) até as quinze e 

quinze (15:15). Porém, conforme os trabalhadores, o funcionamento aos sábados é comum, isso depende 

da demanda de entrega a partir da vendagem dos blocos. 

Importante ressaltar que a empresa em questão encontra-se desde quatorze (14) de dezembro de 

2009 sob o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TCAC) em virtude de irregularidades 

denunciadas e verificadas pelo Ministério Público do Trabalho (MPT). Essas irregularidades, conforme o 

documento público oficial (TCAC) estão diretamente ligadas as questões que envolvem relações e 

condições de trabalho. 

Conforme o acordo (TCAC) firmado entre a empresa e o MPT, o empregador fica sendo obrigado 

a realizar o pagamento mensal dos trabalhadores até o 5º dia útil após o vencimento do mês subseqüente. 

Realizar o pagamento conforme prevê a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) do acerto rescisório 

nos casos de rescisão contratual nos prazos estipulados por leis. Realizar da maneira prevista em lei, as 

anotações na carteira de trabalho de seus funcionários, da mesma forma cumprindo o prazo estipulado de 

quarenta e oito horas (48) para a realização da assinatura do documento do contratado. Não realizar 

anotações de condutas desabonadoras nas carteiras de trabalho dos trabalhadores.  

O documento coloca como obrigação da empresa a publicação em lugar visível e de acesso aos 

funcionários, cópia do TCAC firmado junto ao MPT durante trinta (30) dias. Da mesma forma, obriga a 

instituição a enviar cópia ao sindicato laboral no prazo de dez (10) dias, ficando o sindicato na obrigação 

de informar a Procuradoria do Trabalho o cumprimento da ação legal por parte dos contratantes. 

                                                 
6
 Mais adiante apresentaremos explicação detalhada do que vem a ser a lavra de corpo de rocha solto do maciço rochoso 

(matacão). 



 
 

O documento ainda coloca que todos os trabalhadores da instituição devem ser cientificados de 

todo o conteúdo do termo firmado junto ao MPT, comprovado por abaixo assinado que tem de ser 

anexado aos autos do acordo no prazo de trinta (30) dias. Por fim, a empresa fica obrigada a manter cópia 

do TCAC no livro de inspeção do trabalho, além de fornecer gratuitamente cópia a seus trabalhadores, 

sempre que requisitado. 

Essas são questões centrais postas pelo documento legal que demonstram problemas tanto no 

campo estrutural do trabalho, como no prático. Além de serem as informações mais específicas obtidas 

sobre a empresa. Esclarecendo aqui, a dificuldade posta pelos administradores e proprietário do 

empreendimento em conceder informações que fossem importantes à pesquisa. Ao longo do estudo 

procuraremos apresentar os resultados da pesquisa que buscou estudar as relações e condições de trabalho 

presentes no interior da pedreira em questão. 

 

Considerações Finais 

 

 A pesquisa em uma pedreira de Vila Pavão/ES demonstra que ao longo das últimas duas décadas, 

transformações têm ocorrido no setor de extração de pedras ornamentais no Espírito Santo, porém, 

demonstra que elas ainda, não são suficientes para estabelecer relações de trabalho menos precarizadas 

para os trabalhadores que executam a extração de granito no município estudado. Foi possível constatar o 

não cumprimento das normas prescritas pelo conjunto de leis trabalhistas que regem as relações de 

trabalho no Brasil, normas que orientam as condições mínimas, para a realização da extração de rochas 

ornamentais no território brasileiro. 

Ao realizar a análise e sistematização da bibliografia e das fontes primárias e secundárias 

estudadas, permaneceu para nós a importância do processo de formação profissional on the job dos 

trabalhadores para a estruturação, funcionamento e desenvolvimento dessa indústria. A partir dos estudos 

ligados ao tema e, principalmente, nas observações in locus e nas entrevistas realizadas com os atores 

envolvidos nesta atividade, foi possível ainda identificar por quais processos o trabalhador participa da 

construção e reconstrução das normas e métodos para a realização da extração do granito nas situações de 

trabalho nas quais se encontram.  

Podemos falar também que eles participam quando trazem para o processo produtivo uma 

experiência de vida e trabalho configurada em saberes e valores que extrapolam os limites estreitos destas 

situações laborais. É nisso que Marx, passando por Gramsci, E.P.Thompson e Yves Schwartz, guardadas 

suas diferenças e especificidades ao abordar o trabalho em diversos contextos históricos, nos possibilitam 

afirmar que, também, neste caso específico os trabalhadores produzem e se produzem nessa lida 

quotidiana. 



 
 

O referencial teórico que orientou esta pesquisa nos auxilia na compreensão do processo histórico 

do setor na extração das rochas ornamentais capixabas, especialmente, o granito em Vila Pavão. Marx nos 

orienta no entendimento das transformações provocadas no ambiente natural pela ação humana, da 

mesma forma, apresenta a transformação sofrida pelo homem no processo de trabalho transformando o 

natural e consequentemente promovendo sua socialização. Dentro do processo de socialização e 

construção de formas sociais, Gramsci demonstra as tentativas de modelação dos trabalhadores industriais 

praticada pelo sistema capitalista, procurando ofuscar a subjetividade dos homens que trabalham. 

Thompson incorpora o estudo da cultura na construção das formas sociais e sua relação de resistência e 

influência no processo coletivo de socialização, em especial a partir do processo de industrialização do 

trabalho. Por fim, Schwartz demonstra que apesar de o capital usar as mais variadas formas para tentar 

subjugar a subjetividade dos trabalhadores, os mesmos são carregados de sentidos, valores e saberes que 

os levam de forma direta ou indireta a inventar e reinventar suas formas de trabalho.  

Estes autores nos instrumentalizaram para compreender a realidade estudada e para evidenciar 

como os trabalhadores, ao longo do desenvolvimento histórico do setor, criaram, recriaram e recriam 

técnicas, formas e meios para realizar seu trabalho. Além disso, verifica-se que nas regiões onde a 

atividade minerária se instalou, ocorreram mudanças substanciais no modo de organização local, 

econômica, social, cultural e produtiva.   

Dos pontos de tensão detectados pela pesquisa, verificou-se em nossas tarefas de observação, 

registro e entrevistas no ambiente da pedreira pesquisada, o processo precário vivido diariamente pelos 

trabalhadores. A realidade presenciada demonstrou a falta de planejamento em pontos estratégicos da 

pedreira. Esta situação ficou explicita por nos ter sido negado o acesso a documentos primários que toda 

indústria tem de ter em seus arquivos. Sendo assim, explicitando o descumprimento do leque de 

exigências reguladoras e legais que regem as atividades realizadas em pedreiras. Os trabalhadores em sua 

totalidade na amostra recolhida para a pesquisa, explicaram que o trabalho por eles desenvolvido e sua 

aprendizagem, aconteceram no ato do trabalho. É freqüente e comum a valorização da vivência social e 

ensinamentos dos mineiros mais antigos do setor aos mais jovens. Não que a prática, saberes e 

experiências não tenham valor. Pelo contrário, defendemos que ela seja o alicerce na organização do 

trabalho, bem como especificamente da formação. Mas, entendemos que ela seja somada a formação 

formal e capacitação técnica do trabalhador para a execução de suas tarefas. 

Ainda no campo de tensão, é perceptível a insuficiência do Estado como agente regulador e 

fiscalizador. Conforme os documentos regulatórios, o Estado deveria agir exercendo o poder de polícia, 

intervir na formação e capacitação profissional dos trabalhadores, da mesma maneira que ter estruturado o 

aparelho de fiscalização visando o cumprimento das normas reguladoras voltadas para o setor. 



 
 

 Neste sentido, o esforço em compreender as relações e condições de trabalho no setor pesquisado, 

em especial focando a empresa estudada, proporcionou-nos compreender os aspectos da formação 

profissional on the job dos mineiros, bem como aspectos de sua formação mais geral. Além disso, revelou 

o papel determinante da formação profissional on the job, associada à experiência dos trabalhadores no 

desenvolvimento do setor mineral.  
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